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ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000556-72.2009.815.0881 – Comarca de São Bento
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADA: Gecilda Grinaura Dantas
DEFENSOR PÚBLICO: José Williami de Souza

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FAVORECIMENTO  À
PROSTITUIÇÃO  OU  OUTRA  FORMA  DE
EXPLORAÇÃO SEXUAL E MEDIAÇÃO PARA SERVIR A
LASCÍVIA  DE  OUTREM.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE O CONJUNTO
PROBATÓRIO DEMONSTRA DE FORMA SUFICIENTE
A PARTICIPAÇÃO DA ACUSADA. NÃO ACATAMENTO.
ARGUMENTOS  APRESENTADOS  QUE  SUSCITAM
DÚVIDAS.  PROVA  FRÁGIL  PARA  LASTREAR  UM
DECRETO  CONDENATÓRIO.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

-  In  casu, as  testemunhas  ouvidas  em  juízo  em  nenhum
momento corroboraram a prova produzida extrajudicialmente.

- Na verdade, não se conseguiu provar nos autos nem mesmo a
existência dos delitos.

-  Assim,  considerando  que  a  ação  penal  percorreu  o  trâmite
processual  com o respeito  ao devido processo  legal  e  a  tese
acusatória não logrou êxito em confirmar, estreme de dúvidas, a
participação  da  acusada  nos  fatos  narrados  na  denúncia,  é
imperiosa  a  aplicação do princípio  in  dubio  pro  reo  em seu
favor.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos
termos do voto do Relator, em desarmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  criminal interposta  pelo  Ministério
Público do Estado da Paraíba, em face da sentença das fls. 239/248, prolatada pela
Juíza de Direito da 5ª Vara da Comarca de Santa Rita, Andréa Arcoverde Cavalcanti
Vaz,  nos  autos  da  ação  penal  acima  numerada,  que  absolveu  a  acusada  Gecilda
Grinaura  Dantas,  das  infrações  delituosas  de  favorecimento  à  prostituição  ou
outra forma de exploração sexual e mediação para servir a lascívia de outrem (art.
228, §§ 2º e 3º c/c art. 232 e 224, “a” do CP, em relação a menor Greicy Kelly da
Silva e art. 228, §§ 1º e 3º c/c art. 227, §1º, parte inicial, do CP, no tocante a menor
Gislândia Dutra Ramalho).

Narra a denúncia que (fls. 02/05):

“(…) Do procedimento mencionado, infere-se que a acusada, no início do
mês de maio, em data não precisada, agenciou e intermediou o encontro entre
as menores Greyce Kelly Marques da Silva, de apenas 13 anos, e Gislândia
Dutra Ramalho, de 17 anos, com Josué Diniz de Araújo Júnior e Leonardo
Giovanni Dias Arruda, respectivamente, para fins sexuais.
Referido  encontro  concretizou-se  em um dos  chalés  do  Motel  Intimus.  A
menor Greicy, - vítima do delito de favorecimento à prostituição com uso de
violência  presumida  -,  após  a  realização  do  programa  com  seu  cliente,
recebeu deste o valor de R$ 350,00, havendo repassado a quantia de R$ 50,00
à acusada, donde se extrai a finalidade lucrativa da conduta desta.
Ao  angariar  os  clientes,  apresentando-os  às  menores;  ao  agendar,
posteriormente, a data para os encontros, e, ainda, ao fazer de sua casa um
ponto de encontro, de onde partiram as menores para fins da realização do
programa,  a  acusada,  de  forma  dolosa,  induziu  e  facilitou  a  prostituição
daquelas, criando condições bem mais propícias para que se materializasse o
comércio sexual.
Cabe destacar que, para fins de facilitar a sua aproximação com as menores, a
acusada mantinha com esta amizade, sendo comum, inclusive, que a menor
Greicy Kelly dormisse ou mesmo usasse a casa da acusada como local de
apoio para tomar banho, trocar de roupa e depois sair para festas.
Do  apurado,  o  que  se  vislumbra  é  que  a  atividade  de  agenciamento  de
encontros  com  fins  de  natureza  sexual  e  o  consequente  favorecimento  à
prostituição eram feitos de forma reiterada pela acusada (...)”.

Em suas razões recursais, fls. 263/267, alega o Órgão Ministerial
que o conjunto probatório é claro em atestar a participação da acusada na prática do
crime previsto no art. 218-B (duas vezes), do CP – pedido de condenação em sede de
alegações finais, vez que a conduta melhor se adéqua ao referido tipo penal –, e que sua
absolvição não possui respaldo, frente à instrução processual.

 Nas  contrarrazões  das  fls.  275/276,  a  recorrida  pugna  pelo
desprovimento do recurso apelatório e, consequente, manutenção da sentença recorrida. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Procuradora
de  Justiça  Maria  Ludérlia  Diniz  de  Albuquerque,  às  fls.  282/286,  opinou  pelo
provimento do apelo.

É o relatório.
VOTO:
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A  sentença  vergastada  absolveu  a  apelante  dos  crimes  de
favorecimento à prostituição ou outra forma de exploração sexual e mediação para
servir a lascívia de outrem (art. 228, §§ 2º e 3º c/c art. 232 e 224, “a” do CP, em
relação a menor Greicy Kelly da Silva e art. 228, §§ 1º e 3º c/c art. 227, §1º, parte
inicial, do CP, no tocante a menor Gislândia Dutra Ramalho), com base no princípio
in dubio pro reo, tendo em vista entender que o conjunto probatório produzido nos autos
não foi apto a lastrear um decreto condenatório. 

Sustenta o recorrente que as provas colhidas atestam de forma
suficiente  a  participação  da  acusada  na  prática  do  crime  de  favorecimento  da
prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de
vulnerável (art. 218-B, duas vezes, do CP). Sobretudo porque, “as vítimas mudaram de
versão de maneira absurda, sendo que por diversas vezes caíram em contradição”.
Afirma, ainda, que “a região de São Bento é afamada pela famigerada ‘lei do silêncio’,
que  acontece  quando  pessoas,  vítimas  ou  testemunhas,  não  colaboram  com  as
investigações  policiais,  ou  mesmo  com  o  andamento  dos  processos,  em  razão  de
temerem as suas vidas”(fls. 266).

Por  outro  lado,  assevera  o  julgador  sentenciante  que:  “As
testemunhas  ouvidas  em  juízo  em  nenhum  momento  corroboraram  com  a  prova
produzida extrajudicialmente,  não havendo certeza quanto a autoria da prática dos
delitos narrados na denúncia por parte da ré (...)”(fls. 254). 

Realmente, o que se vê dos autos é que do conjunto probatório
colhido não se extraem elementos capazes de impor um édito condenatório à apelante.
O  que  se  percebe  das  declarações  prestadas  extrajudicialmente,  são  contradições  e
afirmações conflitantes, não corroboradas em juízo. Senão vejamos.

A acusada negou a prática dos delitos em ambas as esferas (fls.
24/25 e mídia fls. 226) . 

A mãe de Greyce Kely, afirmou em juízo:

“(…) Que não tinha conhecimento da  Casa  de  Gecilda só vindo a  tomar
conhecimento  de  tais  fatos  após  a  filha  da  depoente  contar  tais  fatos  na
Promotoria; Que a filha da depoente estava dando muito trabalho; Que a filha
da depoente após ter comparecido a Promotoria e ter relatado todos os fatos
da denúncia disse que tinha mentido pois estava com raiva de Gecilda porque
Gecilda tinha chamado ela de ‘Rapariga’(…) Que confirma que afirmou na
Promotoria que a filha da depoente tinha feito um programa com ‘juninho’ e
que ganhou R$ 350,00 dando R$ 50,00 a Gecilda; Que três meses depois a
filha da depoente desmentiu toa essa história (...)”(fls. 146).

A declarante Greyce Kely Marques da Silva asseverou:

“(…) Que na época ficou com raiva quando foi chamada para o Conselho
Tutelar (…) Que soube através de boatos que Gecilda estava chamando a
depoente de ‘Rapariga’; que com 13 anos já tinha uma vida sexual ativa mas
não  fazia  sexo  por  dinheiro,  só  fazendo  com  namorados;  Que  não  sabe
informar se Gecilda agiotava menores (...)”(Declaração prestada em juízo –
fls. 148).

A outra suposta vítima, Gislândia Dutra Ramalho, declarou que
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(mídia de fls.  209): “(…) nunca realizou programas sexuais e tampouco a acusada
tenha agenciado qualquer encontro (...)” (trecho retirado da sentença – fls. 256)

A testemunha Joseane Araújo da Silva (fls. 182),  afirmou em
juízo que:

“(…) não conhece a acusada; que a depoente era vice-diretora de um colégio
do Município de São Bento; que uma aluna começou a faltar que não recorda
o nome dela, mas salvo engano era Greise; que então decidiram chamar a
mãe dela para comunicar o fato de que sua filha não estava frequentando as
aulas; que a mãe da aluna disse que ia entregá-la ao Conselho Tutelar porque
ela não estava frequentando as aulas; que ouviu comentários no colégio no
sentido de que a acusada pegava a aluna Greise no colégio(...)”.

Também  ouvido  em  juízo  (fls.  218),  o  Conselheiro  Tutelar
Francisco Roberto Diniz Araújo declarou: 

“(…)  Que  tomou  conhecimento  do  fato  através  de  denúncia  feita  no
Conselho Tutelar provavelmente pela mãe de Greici Kelly; Que lembra que
ouviu a mãe de Greici Kelly mas não lembra de ter ouvido a menor Greici
Kelly;  Que  após  ouvir  muitos  depoimentos  começaram  a  surgir  muitas
controvérsias,  pois  uma  hora  as  pessoas  diziam  que  era  verdade  que  a
adolescente  Greci  Kelly  era  agenciada  por  Gecilda,  e  posteriormente
desmentiam tal fato (…) Que a mãe da menor Greici Kelly era quem mais
estava  preocupada com sua  filha  que  estava  desaparecida;  Que a  mãe de
Greici Kelly era quem informou que sua filha estava com Gecilda; Que a mãe
de Greici  Kelly era quem contava as versões; Que não lembra de ter tido
contato direto com Geici Kelly, não lembrando do teor de seus depoimentos,
só lembrando que houve muitas controvérsias sobre esse fato (…) Que nunca
tinha ouvido falar de outros casos de agenciamento praticado por Gecilda;
Que esses comentários só surgiram após o caso de Greici Kelly(...)”.

Nesse  mesmo  sentido,  foi  o  depoimento  prestado  pelo
Conselheiro Tutelar Henágio Maia Ferreira em juízo (mídia de fls. 226):

“(…) nos contatos que teve com Greicy esta sempre negava (…) Que nunca
encontrou Greycy na Casa de GECILDA; Que não tem conhecimento de que
na casa da declarante havia festas com muitos homens (…) Que no Conselho
Tutelar não há nada registrado sobre a ida das menores com os maiores ao
Motel; Que só houve boatos (...)”(Trechos retirados da sentença – fls. 256).

Nessa  esteira,  as  provas  produzidas  em  juízo  não  trazem  a
certeza necessária para a imposição de uma condenação criminal, como bem entendeu o
magistrado de 1º grau.

Nessa lógica:

“APELAÇÃO.  CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL.  Estupro  de
vulnerável.  absolvição.  Fragilidade  probatória.  Inconformidade  ministerial.
Provas suficientes para condenação. Não acolhimento. Ausência de provas.
Inteligência  do  brocardo  in  dúbio  pro  réu.  desprovimento  do  recurso.  1.
Embora a palavra da vítima, nos crimes contra os costumes, seja, na maioria
dos casos, suficiente à condenação, não se pode dizer o mesmo quando as
declarações daquela mostrarem-se contraditórias e frágeis, em obediência ao
princípio  do  in  dubio  pro  reo,  impondo-se  a  absolvição  do  acusado.  2.
Havendo dúvida  razoável  acerca  da  materialidade  e  da  autoria,  diante  do
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contexto probatório dos autos, inviável a condenação, que deve ser amparada
em provas concretas da prática e da autoria do delito. Mera probabilidade não
é  certeza  capaz  de  justificar  o  decreto  condenatório.  3.  Recurso
desprovido”(TJPB  –  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00025810520168150011,  Câmara  Especializada  Criminal,  Relator  DES.
CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO , j. em 09-05-2017).

“APELAÇÃO.  CRIME  CONTRA A LIBERDADE  SEXUAL.  ESTUPRO
DE  VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO.  RECURSO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.  INTELIGÊNCIA  DO
BROCARDO IN DÚBIO PRO REO. DESPROVIMENTO DO RECURSO –
Havendo dúvida  razoável  acerca  da  materialidade  e  da  autoria,  diante  do
contexto probatório dos autos, inviável a condenação, que deve ser amparada
em provas concretas da prática e da autoria do delito. Mera probabilidade não
é  certeza  capaz  de  justificar  o  decreto  condenatório”  (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00063454220138152003,  Câmara
Especializada  Criminal,  Relator  DES.  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO
FILHO , j. em 25-10-2016). 

“APELAÇÃO-CRIME.  FAVORECIMENTO  DA  PROSTITUIÇÃO.
VÍTIMA MENOR  DE  18  ANOS.  INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.  IN
DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. A condenação exige certeza
quanto à existência do fato e sua autoria pelo acusado. Remanescendo dúvida
insuperável acerca de qualquer destes aspectos, impõe-se a absolvição, com
fundamento  no  art.  386,  VII,  do  CPP.  Hipótese  em  que  inexiste  prova
contundente no sentido de que a vítima – sobrinha do acusado – utilizava o
bar  de  propriedade  do  réu  como ponto  para  a  contratação  de  programas
sexuais.  APELO  DESPROVIDO.  UNÂNIME”(TJ/RS  –  APELAÇÃO
CRIME Nº 70041811282 , Oitava Câmara Criminal, Relatora Des. Marlene
Landvoigt  , j. em 09/11/2011). 

Assim,  considerando  que  a  ação  penal  percorreu  o  trâmite
processual com o respeito ao devido processo legal e a tese acusatória não logrou êxito
em confirmar, estreme de dúvidas, a autoria e a materialidade dos fatos narrados na
denúncia, é imperiosa a aplicação do princípio in dubio pro reo em favor da denunciada.

 Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo.

Oficie-se ao Juízo processante, comunicando-se a confirmação
da sentença condenatória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão, o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,  dele participando
também  os  Excelentíssimos  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,
relator, Arnóbio Alves Teodósio, revisor e Marcos William de Oliveira (juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão Joaci Juvino da Costa  Silva,  Procurador  de
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1028351/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com/topico/10643497/inciso-vii-do-artigo-386-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com/topico/10643765/artigo-386-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
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João Pessoa, 13 de março de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


